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   RIO GRANDE DO NORTE
 
 
 

DECRETO Nº 28.899, DE 04 DE JUNHO DE 2019.

 

 

Altera o Regulamento da Secretaria de Estado da Tributação (RSET), aprovado pelo Decreto Estadual nº 22.088, de 16 de dezembro de 2010, e dá outras providências.
 

 
A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso das atribuições que lhe confere o art. 64, V e VII, da Constituição Estadual,

 

D E C R E T A:

 

Art. 1º  Fica alterada a denominação da Subcoordenadoria de Mercadorias em Trânsito e Itinerância Fiscal (SUMATI), a que se refere o art. 46 do Regulamento da Secretaria de Estado da Tributação (RSET), aprovado pelo Decreto Estadual nº 22.088, de 16 de dezembro de 2010, para Subcoordenadoria de Mercadorias em Trânsito Fiscal (SUMAT). 

 

§ 1º  As competências da Subcoordenadoria de Mercadorias em Trânsito e Itinerância Fiscal (SUMATI) passam a ser desempenhadas pela Subcoordenadoria de Mercadorias em Trânsito Fiscal (SUMAT), nos termos deste Decreto. 

 

§ 2º  As atribuições do Subcoordenador da Subcoordenadoria de Mercadorias em Trânsito e Itinerância Fiscal passam a ser exercidas pelo Subcoordenador da Subcoordenadoria de Mercadorias em Trânsito Fiscal. 

 

§ 3º  As ordens de serviço em andamento na Subcoordenadoria de Mercadorias em Trânsito e Itinerância Fiscal (SUMATI) serão acompanhadas e concluídas pela Subcoordenadoria de Mercadorias em Trânsito Fiscal (SUMAT).

 

Art. 2º  Fica alterada a denominação da Subcoordenadoria de Substituição Tributária e Comércio Exterior (SUSCOMEX), a que se refere o art. 48 do Regulamento da Secretaria de Estado da Tributação (RSET), aprovado pelo Decreto Estadual nº 22.088, de 2010, para Subcoordenadoria de Fiscalizações Estratégicas, Substituição Tributária e Comércio Exterior (SUSCOMEX). 

 

§ 1º  As competências da Subcoordenadoria de Substituição Tributária e Comércio Exterior (SUSCOMEX) passam a ser desempenhadas pela Subcoordenadoria de Fiscalizações Estratégicas, Substituição Tributária e Comércio Exterior (SUSCOMEX), nos termos deste Decreto. 

§ 2º  As atribuições do Subcoordenador da Subcoordenadoria de Substituição Tributária e Comércio Exterior passam a ser exercidas pelo Subcoordenador da Subcoordenadoria de Fiscalizações Estratégicas, Substituição Tributária e Comércio Exterior. 

 

§ 3º  As ordens de serviço em andamento na Subcoordenadoria de Substituição Tributária e Comércio Exterior (SUSCOMEX)serão acompanhadas e concluídas pela Subcoordenadoria de Fiscalizações Estratégicas, Substituição Tributária e Comércio Exterior (SUSCOMEX).

 

Art. 3º  Fica alterada a denominação da Subcoordenadoria de Informações Econômico-Fiscais (SIEFI), a que se refere o art. 54 do Regulamento da Secretaria de Estado da Tributação (RSET), aprovado pelo Decreto Estadual nº 22.088, de 2010, para Subcoordenadoria de Cadastro e Itinerância (SUCADI). 

 

§ 1º  As competências da Subcoordenadoria de Informações Econômico-Fiscais (SIEFI) passam a ser desempenhadas pela Subcoordenadoria de Cadastro e Itinerância (SUCADI), nos termos deste Decreto. 

 

§ 2º  As atribuições do Subcoordenador da Subcoordenadoria de Informações Econômico-Fiscais passam a ser exercidas pelo Subcoordenador da Subcoordenadoria de Cadastro e Itinerância. 

 

§ 3º  As ordens de serviço em andamento na Subcoordenadoria de Informações Econômico-Fiscais (SIEFI) serão acompanhadas e concluídas pela Subcoordenadoria de Cadastro e Itinerância (SUCADI).

 

Art. 4º  O Regulamento da Secretaria de Estado da Tributação, aprovado pelo Decreto nº 22.088, de 2010, passa a vigorar com as seguintes alterações:

 

 

“Art. 4º  …...............................................................................................
.................................................................................................................
V - ............................................................................................................
….............................................................................................................
b) .............................................................................................................
1. Subcoordenadoria de Fiscalização de Mercadorias em Trânsito (SUMAT);
2. Subcoordenadoria de Fiscalizações Estratégicas, Substituição Tributária e Comércio Exterior (SUSCOMEX);
................................................................................................................. 5. Subcoordenadoria de Cadastro e Itinerância (SUCADI);
.....................................................................................................” (NR)

 

 

“Art. 9º  ...................................................................................................
................................................................................................................
V - organizar e analisar estatísticas sobre processos fiscais e demais expedientes em curso na coordenadoria, visando a dinamização dos trabalhos, em todos os níveis administrativos;
.................................................................................................... “ (NR)

 

“Art. 40.  A Coordenadoria de Arrecadação, Controle e Estatística (CACE) é o órgão incumbido de planejar, coordenar, orientar e controlar as atividades de arrecadação das receitas administradas pela Secretaria de Estado da Tributação (SET), além de proferir decisão sobre pedido de restituição de IPVA e ITCD indevidamente pagos, conforme disciplinado na legislação pertinente.” (NR)

 
“Art. 41.  ................................................................................................
I - controlar a arrecadação dos tributos estaduais administrados pela Secretaria;
II - exercer a atividade de cobrança dos créditos tributários inadimplidos relativos aos tributos estaduais administrados pela Secretaria;
III - monitorar a arrecadação dos setores ou empresas consideradas estratégicas para a geração de receitas;
IV - realizar estudos e pesquisas sobre variáveis que determinem ou influenciem a receita tributária estadual;
V - mensurar os benefícios fiscais e a carga tributária potencial e efetiva, setorial e global;
VI - analisar as arrecadações global e setorial;
VII - efetuar a previsão de arrecadação de tributos estaduais, fixar metas de arrecadação para as Unidades Regionais de Tributação e promover o seu acompanhamento, identificando as causas de distorções entre os valores previstos e os efetivamente arrecadados;
VIII - realizar levantamentos e estudos voltados ao aperfeiçoamento da metodologia de previsão e análise das receitas tributárias estaduais, definindo variáveis e parâmetros a serem adotados;
IX - calcular os índices de participação dos municípios na arrecadação do ICMS;
X - acompanhar e informar a posição das receitas próprias ao Secretário de Estado da Tributação;
XI - desenvolver métodos de simulação que possibilitem dimensionar o reflexo de alterações na legislação tributária na receita de tributos estaduais;
XII - participar dos trabalhos técnicos voltados para padronização de documentos de arrecadação, de códigos de receitas e dos procedimentos afetos ao sistema de arrecadação;
XIII - propor as normas que disciplinam as atividades de arrecadação;
XIV - estabelecer diretrizes a serem observadas pelas subcoordenadorias subordinadas e pelas Unidades Regionais de Tributação, relativamente à cobrança dos créditos tributários inadimplidos;
XV - organizar a agenda tributária relativa a tributos estaduais quanto a períodos de apuração e datas de vencimento;
XVI - fazer levantamento estatístico dos valores relativos a processos envolvendo remissão, redução de imposto ou de penalidades pecuniárias;
XVII - emitir parecer sobre admissão, aplicação de sanções e desligamento de bancos e entidades da rede arrecadadora das receitas estaduais;
XVIII - efetuar conciliação entre os valores arrecadados e os repassados à conta única do tesouro estadual;
XIX - efetuar cobrança dos encargos devidos pela rede arrecadadora e incidentes sobre omissões de receitas, repasse a menor ou fora do prazo;
XX - propor normas e supervisionar a execução dos contratos firmados com os agentes arrecadadores visando otimizar a qualidade dos serviços prestados;
XXI - fornecer estatísticas e relatórios gerenciais sobre a inadimplência tributária;
XXII - efetuar procedimentos para a suspensão da exigibilidade de créditos em cumprimento a determinações judiciais;
XXIII - cancelar a cobrança de créditos indevidos respaldado em parecer favorável de auditor, mediante processo;
XXIV - reconhecer pagamentos realizados pelos contribuintes e proceder aos ajustes com os débitos correspondentes quando não baixados automaticamente pelo sistema;
XXV - viabilizar a utilização de crédito decorrente de operações de exportação e de restituição de indébito, sob a forma de compensação com débitos vencidos ou vincendos de responsabilidade do contribuinte;
XXVI - decidir sobre pedidos de restituição de ITCD e IPVA indevidamente pagos, conforme disciplinado no Regulamento de Procedimentos e de Processo Administrativo Tributário (RPAT), aprovado pelo Decreto Estadual nº 13.796, de 16 de fevereiro de 1998;
XXVII - instaurar processos de fiscalização e de lançamento do ITCD;
XXVIII - apresentar estimativa fiscal para determinação da base de cálculo do ITCD;
XXIX - recepcionar dados e informações que fundamentem o lançamento de ofício do ITCD;
XXX - planejar auditorias, realizar estudos e propor a uniformização de procedimentos relativos à fiscalização, lançamento e cobrança do ITCD;
XXXI - analisar, decidir e expedir certidão sobre os pedidos de reconhecimento de isenção, não incidência, imunidade, prescrição, decadência, remissão, anistia e outros benefícios fiscais relativos ao ITCD e IPVA, para aferição de caráter individual;
XXXII - elaborar, anualmente, a tabela de valores de base de cálculo e os critérios para aplicação, necessários ao lançamento do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA);
XXXIII - propor rotinas e procedimentos para fiscalização dos contribuintes do IPVA;
XXXIV - efetuar procedimentos com objetivo de encaminhar os débitos inadimplidos do IPVA e ITCD à Procuradoria-Geral do Estado, para inscrição na dívida ativa;
XXXV - prestar atendimento ao contribuinte;
XXXVI - expedir ordens de serviço relativas às atividades de fiscalização, com abrangência em todo o território estadual, de acordo com a necessidade da Administração Tributária, observado o disposto nos §§ 1º, 2º e 3º deste artigo; e
XXXVII - desenvolver outras atividades correlatas e as determinadas pelo Secretário de Estado da Tributação.
§ 1º  As ordens de serviço previstas no inciso XXXVI do caput deste artigo aplicam-se a qualquer Auditor Fiscal do Tesouro Estadual, independente do órgão integrante da Secretaria de Estado da Tributação (SET) onde estiver desempenhando suas funções.
§ 2º  São válidos os atos praticados por auditor fiscal, independente do órgão integrante da Secretaria de Estado da Tributação (SET) onde estiver desempenhando suas funções, quando designado pelo Coordenador da Coordenadoria de Arrecadação, Controle e Estatística.
§ 3º  O Coordenador de Arrecadação, Controle e Estatística poderá delegar aos Subdiretores de Unidade de Tributação as atribuições indicadas no inciso XXXVI do caput deste artigo.
§ 4º  Integra a Coordenadoria de Arrecadação, Controle e Estatística (CACE) a Subcoordenadoria de Controle de Débitos Fiscais (SUDEFI).” (NR)

 

“Art. 45.  ................................................................................................
.................................................................................................................
§ 1º  .........................................................................................................
I - Subcoordenadoria de Fiscalização de Mercadorias em Trânsito (SUMAT);
II - Subcoordenadoria de Fiscalizações Estratégicas, Substituição Tributária e Comércio Exterior (SUSCOMEX);
.................................................................................................................
V - Subcoordenadoria de Cadastro e Itinerância (SUCADI);
.....................................................................................................” (NR)

 

“TÍTULO III

.................................................................................................................

CAPÍTULO V

.................................................................................................................

Seção II
.................................................................................................................

Subseção I
Da Subcoordenadoria de Fiscalização de Mercadorias em Trânsito” (NR)

 

“Art. 46.  A Subcoordenadoria de Fiscalização de Mercadorias em Trânsito (SUMAT) é o órgão incumbido de planejar, supervisionar e executar as atividades inerentes à fiscalização das mercadorias em trânsito no âmbito do Estado.” (NR)

 

“Art. 47. À Subcoordenadoria de Fiscalização de Mercadorias em Trânsito (SUMAT) compete:
I - executar atividades de fiscalização de mercadoria em trânsito no território estadual;
II - elaborar o plano geral de fiscalização para o trânsito de mercadorias no âmbito estadual;
III - lavrar termo de apreensão de mercadorias e apreender documentos, equipamentos fiscais e não fiscais encontrados em situação irregular ou portados com intenção fraudulenta, quando necessário à comprovação de infração à legislação tributária;
IV - elaborar planos e programas especiais e setoriais de fiscalização de mercadorias em trânsito;
V - expedir ordens de serviço relativas às atividades de fiscalização, com abrangência em todo o território estadual, de acordo com a necessidade da Administração Tributária, observado o disposto nos §§ 1º, 2º e 3º deste artigo;
VI - controlar os documentos fiscais relacionados com o trânsito de mercadorias e com a prestação de serviços de transporte interestadual e intermunicipal;
VII - propor a expedição de instruções normativas e outros atos relativos às suas atividades;
VIII - elaborar e manter atualizados manuais de fiscalização de mercadorias em trânsito;
IX - analisar e controlar os mecanismos da ação fiscalizadora e propor a adoção de medidas que visem o seu aprimoramento;
X - realizar diligências necessárias à apuração de denúncias ou à instrução de processos;
XI - controlar as informações enviadas por empresas usuárias de processamento de dados sobre operações interestaduais, articulando-se com os demais órgãos da Secretaria cujas informações também lhe são importantes;
XII - manter intercâmbio de informações com outras Unidades da Federação sobre o trânsito de mercadorias;
XIII - exigir a prestação de contas dos auditores fiscais no âmbito de sua competência;
XIV - exercer a supervisão técnica e administrativa sobre as atividades desenvolvidas pelos postos fiscais localizados na sua área de atuação;
XV - formalizar a constituição do crédito tributário por descumprimento de obrigação principal ou acessória, inclusive por meio de termo de apreensão de mercadorias, verificado durante o trânsito, ou no interior do estabelecimento, de bens ou mercadorias ou das respectivas prestações de serviço de transporte;
XVI - executar atividades de fiscalização de mercadoria em situação irregular no território estadual; e
XVII - desenvolver outras atividades correlatas, especialmente as determinadas pelo Coordenador da Coordenadoria de Fiscalização.
§ 1º  As ordens de serviço previstas no inciso V do caput deste artigo aplicam-se a qualquer Auditor Fiscal do Tesouro Estadual, independente do órgão integrante da Secretaria de Estado da Tributação (SET), onde estiver desempenhando suas funções.
§ 2º  São válidos os atos praticados por auditor fiscal, independente do órgão integrante da Secretaria de Estado da Tributação (SET) onde estiver desempenhando suas funções, quando designado pelo Subcoordenador de Mercadorias em Trânsito, nos termos do inciso V do caput deste artigo.
§ 3º  O Subcoordenador de Mercadorias em Trânsito poderá delegar aos Subdiretores de Unidade de Tributação as atribuições indicadas no inciso V do caput deste artigo.” (NR)

 

“TÍTULO III
.................................................................................................................
CAPÍTULO V
.................................................................................................................
Seção II
.................................................................................................................
Subseção II
Da Subcoordenadoria de Fiscalizações Estratégicas, Substituição Tributária e Comércio Exterior” (NR)

 

“Art. 48.  A Subcoordenadoria de Fiscalizações Estratégicas, Substituição Tributária e Comércio Exterior (SUSCOMEX) é o órgão incumbido de proceder ao acompanhamento, controle e fiscalização das operações com mercadorias sujeitas à substituição tributária, comércio exterior, operações com a Zona Franca de Manaus e Áreas de Livre Comércio, serviços de comunicação e telecomunicação e energia, além de monitorar e acompanhar as empresas beneficiárias de regimes especiais e programas de apoio ao desenvolvimento industrial do Rio Grande do Norte.” (NR)

 

“Art. 49.  À Subcoordenadoria de Fiscalizações Estratégicas, Substituição Tributária e Comércio Exterior (SUSCOMEX) compete:
I - acompanhar, controlar e fiscalizar as operações com mercadorias sujeitas à substituição tributária e operações com a Zona Franca de Manaus e Áreas de Livre Comércio e regimes especiais correlatos;
II - acompanhar, controlar e fiscalizar as empresas de geração, transmissão, distribuição e comércio atacadista de energia elétrica, bem como as empresas contratadas para instalação e manutenção de parques de geração de energia solar e eólica;
III - acompanhar, controlar e fiscalizar as empresas do setor de serviços de comunicação e de telecomunicações, por qualquer meio, inclusive a geração, a emissão, a recepção, a transmissão, a retransmissão, a repetição e a ampliação de comunicação de qualquer natureza;
IV - acompanhar, controlar e fiscalizar as empresas beneficiarias de regimes especiais e programas de apoio ao desenvolvimento industrial do Rio Grande do Norte;
V - acompanhar, controlar e fiscalizar as importações e exportações de mercadorias, mantendo integração com órgãos de outras esferas ligados às respectivas operações;
VI - efetuar análises com vistas a identificar grupos empresariais e setores econômicos favorecidos com benefícios e incentivos fiscais em importação e exportação de produtos e mercadorias;
VII - expedir instruções com orientação sobre normas e procedimentos relativos à sua área de competência;
VIII - expedir ordens de serviço relativas às atividades de fiscalização, com abrangência em todo o território estadual, de acordo com a necessidade da Administração Tributária, observado o disposto nos §§ 1º, 2º e 3º deste artigo;
IX - decidir sobre pedidos de restituição de ICMS indevidamente pagos, conforme disciplinado no Regulamento de Procedimentos e de Processo Administrativo Tributário (RPAT), aprovado pelo Decreto Estadual nº 13.796, de 1998;
X - proceder à fiscalização de tributos em outras Unidades da Federação, quando autorizado por convênio ou protocolo; e
XI - desenvolver outras atividades correlatas e as determinadas pelo Coordenador da Coordenadoria de Fiscalização.
§ 1º  As ordens de serviço previstas no inciso VIII do caput deste artigo aplicam-se a qualquer Auditor Fiscal do Tesouro Estadual, independente do órgão integrante da Secretaria de Estado da Tributação (SET) onde estiver desempenhando suas funções.
§ 2º  São válidos os atos praticados por auditor fiscal, independente do órgão integrante da Secretaria de Estado da Tributação (SET) onde estiver desempenhando suas funções, quando designado pelo Subcoordenador da Subcoordenadoria de Fiscalizações Estratégicas, Substituição Tributária e Comércio Exterior, nos termos do inciso VIII do caput deste artigo.
§ 3º  O Subcoordenador da Subcoordenadoria de Fiscalizações Estratégicas, Substituição Tributária e Comércio Exterior poderá delegar aos Subdiretores de Unidade de Tributação as atribuições indicadas no inciso VIII do caput deste artigo.” (NR)

 

“Art. 52.  A Subcoordenadoria de Fiscalização de Estabelecimentos (SUFISE) é o órgão responsável pelo planejamento e execução das atividades de fiscalização em estabelecimentos no âmbito deste Estado.” (NR)

 

“Art. 53.  À Subcoordenadoria de Fiscalização de Estabelecimentos (SUFISE) compete:
I - planejar, instaurar e executar ações de fiscalização e monitoramento no âmbito deste Estado;
II - coordenar e orientar as fiscalizações de estabelecimentos executadas no âmbito deste Estado;
III - elaborar plano de ação fiscal em estabelecimentos, utilizando dados econômico-fiscais constantes de bancos de dados dos diversos órgãos da Secretaria de Estado da Tributação (SET);
IV - instruir núcleos de fiscalização por segmento econômico e determinar a utilização de trabalho extraordinário de fiscalização, no âmbito deste Estado;
V - expedir ordens de serviço relativas às atividades de fiscalização, com abrangência em todo o território estadual, de acordo com a necessidade da Administração Tributária, observado o disposto nos §§ 1º, 2º e 3º deste artigo;
VI - acompanhar e avaliar os resultados da ação fiscal;
VII - atuar como repartição preparadora dos Processos Administrativos Tributários (PAT), conforme disciplinado no Regulamento de Procedimentos e de Processo Administrativo Tributário (RPAT), aprovado pelo Decreto Estadual nº 13.796, de 1998, no âmbito deste Estado;
VIII - providenciar diligências e atender aos pedidos feitos nos Processos Administrativos Tributários (PAT) pelos julgadores fiscais;
IX - autorizar a juntada, o desentranhamento e a restituição de documentos e expedição de certidões relativas aos Processos Administrativos Tributários (PAT);
X - controlar o andamento dos processos em tramitação na Subcoordenadoria, determinando o arquivamento nos casos em que couber; e
XI - desenvolver outras atividades correlatas e as determinadas pelo Coordenador da Coordenadoria de Fiscalização.
§ 1º  As ordens de serviço previstas no inciso V do caput deste artigo aplicam-se a qualquer Auditor Fiscal do Tesouro Estadual, independente do órgão integrante da Secretaria de Estado da Tributação (SET) onde estiver desempenhando suas funções.
§ 2º  São válidos os atos praticados por auditor fiscal, independente do órgão integrante da Secretaria de Estado da Tributação (SET) onde estiver desempenhando suas funções, quando designado pelo Subcoordenador da Subcoordenadoria de Fiscalização de Estabelecimentos.
§ 3º  O Subcoordenador da Subcoordenadoria de Fiscalização de Estabelecimentos poderá delegar aos Subdiretores de Unidade de Tributação as atribuições indicadas no inciso V do caput deste artigo.” (NR)

 

“TÍTULO III
.................................................................................................................
CAPÍTULO V
.................................................................................................................
Seção II
.................................................................................................................
Subseção V
Da Subcoordenadoria de Cadastro e Itinerância” (NR)

 

“Art. 54.  A Subcoordenadoria de Cadastro e Itinerância (SUCADI) é o órgão encarregado da execução das atividades relacionadas com o cadastro de contribuintes do Estado e itinerância fiscal, bem como de planejar, executar e supervisionar as atividades de fiscalização relativas aos estabelecimentos usuários de equipamentos Emissores de Cupom Fiscal (ECF), Nota Fiscal de Consumidor Eletrônica (NFC-e) e outros equipamentos de controle e programas aplicativos.” (NR)

 

“Art. 55.  À Subcoordenadoria de Cadastro e Itinerância (SUCADI) compete:
I - administrar o Cadastro de Contribuintes do Estado;
II - realizar diligências nos estabelecimentos dos contribuintes para conferência dos dados cadastrais informados;
III - efetuar monitoramento de empresas em início de atividades, podendo, para tanto, realizar procedimento de fiscalização;
IV - organizar cadastros especiais para determinados contribuintes, categorias ou segmentos e determinar o tipo de informações especiais a serem coligidas para a organização de tais cadastros;
V - prestar atendimento ao contribuinte;
VI - orientar e controlar as atividades de confecção e emissão de documentos fiscais;
VII - conceder e controlar:
a) autorização, manutenção ou cessação de uso dos equipamentos Emissores de Cupom Fiscal (ECF); e
b) autorização e cessação de uso de Programa Aplicativo Fiscal (PAF-ECF) para uso em conjunto com os equipamentos Emissores de Cupom Fiscal (ECF);
VIII - credenciar ou descredenciar:
a) fabricantes, revendedores autorizados pelo fabricante e estabelecimentos possuidores de atestado de capacitação técnica, fornecido pelo respectivo fabricante de equipamentos Emissores de Cupom Fiscal (ECF), para garantir o funcionamento, a inviolabilidade e efetuar intervenção nos referidos equipamentos; e
b) desenvolvedores de Programa Aplicativo Fiscal (PAF-ECF) para uso em conjunto com os equipamentos Emissores de Cupom Fiscal (ECF);
IX - realizar diligências necessárias às atividades inerentes à itinerância fiscal, à apuração de denúncias ou à instrução de processos;
X - lavrar termo de apreensão de mercadorias e apreender documentos, equipamentos fiscais e não fiscais encontrados em situação irregular ou portados com intenção fraudulenta, quando necessário à comprovação de infração à legislação tributária;
XI - elaborar e manter atualizados manuais de itinerância fiscal;
XII - expedir ordens de serviço relativas às atividades de fiscalização, com abrangência em todo o território estadual, de acordo com a necessidade da Administração Tributária, observado o disposto nos §§ 1º, 2º e 3º deste artigo; e
XIII - desenvolver outras atividades correlatas, especialmente as determinadas pelo Coordenador da Coordenadoria de Fiscalização.
§ 1º  As ordens de serviço previstas no inciso XII do caput deste artigo aplicam-se a qualquer Auditor Fiscal do Tesouro Estadual, independente do órgão integrante da Secretaria de Estado da Tributação (SET) onde estiver desempenhando suas funções.
§ 2º  São válidos os atos praticados por auditor fiscal, independente do órgão integrante da Secretaria de Estado da Tributação (SET) onde estiver desempenhando suas funções, quando designado pelo Subcoordenador da Subcoordenadoria de Cadastro e Itinerância.
§ 3º  O Subcoordenador da Subcoordenadoria de Cadastro e Itinerância poderá delegar aos Subdiretores de Unidade de Tributação as atribuições indicadas no inciso XIII do caput deste artigo.” (NR)

 

“Art. 58.  As Unidades Regionais de Tributação (URT) são órgãos de descentralização administrativa e geográfica responsáveis pela execução das atividades de fiscalização, diligência e itinerância fiscal, no âmbito de sua competência e circunscrição fiscal, bem como por decidir sobre pedidos de restituição de ICMS indevidamente pago, conforme disciplinado na legislação pertinente.” (NR)

 

“Art. 59.  Às Unidades Regionais de Tributação (URT) compete:
I - prestar atendimento ao contribuinte dentro de uma visão global de forma precisa, rápida e conclusiva, além de orientar sobre o cumprimento das obrigações tributárias;
II - instaurar a ação fiscal e dar início aos processos relativos às infrações que forem verificadas nos limites de suas atribuições, relativamente às atividades de fiscalização, diligência e itinerância fiscal;
III - autorizar a confecção de documentos fiscais de responsabilidade do contribuinte;
IV - efetuar as atividades relativas a parcelamento de débitos fiscais;
V - lavrar termo de apreensão de mercadorias e documentos encontrados em situação irregular ou portados com intenção fraudulenta, quando necessário à comprovação de infração à legislação tributária;
VI - acompanhar e analisar variáveis que possam ter influência significativa na realização da receita tributária de sua circunscrição;
VII - decidir sobre pedidos de restituição de ICMS indevidamente pagos, conforme disciplinado no Regulamento de Procedimentos e de Processo Administrativo Tributário (RPAT), aprovado pelo Decreto Estadual nº 13.796, de 1998;
VIII - analisar e opinar sobre pedidos de reconhecimento de decadência e de prescrição de ICMS, conforme disciplinado na legislação pertinente;
IX - propor a realização de cursos, treinamento e aperfeiçoamento para os integrantes do seu corpo funcional;
X - efetuar procedimentos para a suspensão da exigibilidade de créditos em cumprimento a determinações judiciais;
XI - recepcionar documentos de entrega obrigatória pelo contribuinte, encaminhando, em seguida, ao órgão competente;
XII - fornecer ao contribuinte informações sobre a sua situação fiscal e cadastral relativo aos impostos estaduais;
XIII - recepcionar pedidos de restituição e isenção de impostos estaduais, encaminhando, em seguida, ao órgão competente;
XIV - atender o contribuinte convocado através de intimações e notificações;
XV - analisar, enquadrar e revisar o lançamento de dados nos sistemas informatizados utilizados no âmbito da Secretaria de Estado da Tributação (SET), para fins de cálculo do ICMS devido por antecipação, substituição ou repasse oriundo da sistemática de cobrança do imposto estabelecido pela Emenda Constitucional nº 87, de 16 de abril de 2015;
XVI - desempenhar as atividades inerentes ao Plantão Fiscal e Plantão Telefônico;
XVII - expedir ordens de serviço relativas às atividades de fiscalização, no âmbito de sua competência e circunscrição fiscal, de acordo com a necessidade da Administração Tributária; e
XVIII - desenvolver outras atividades correlatas e as determinadas pelo Secretário de Estado da Tributação.
Parágrafo único.  Os Auditores Fiscais do Tesouro Estadual lotados nas Unidades Regionais de Tributação (URT) poderão ser designados em ato do Secretário de Estado da Tributação a desempenharem atividades determinadas pela Coordenadoria de Fiscalização (COFIS), Coordenadoria de Arrecadação, Controle e Estatística (CACE), Subcoordenadoria de Fiscalização de Estabelecimentos (SUFISE), Subcoordenadoria de Fiscalizações Estratégicas, Substituição Tributária e Comércio Exterior(SUSCOMEX), Subcoordenadoria de Cadastro e Itinerância (SUCADI), Corregedoria-Geral do Fisco (COGEF) e a Subcoordenadoria de Mercadorias em Trânsito (SUMAT).” (NR)

 

“Art. 66.  São atribuições do Coordenador da Coordenadoria de Arrecadação, Controle e Estatística:
I - coordenar as atividades de arrecadação e cobrança dos tributos estaduais administrados pela Secretaria;
II - determinar a elaboração de estimativas e análises da arrecadação de tributos estaduais;
III - fornecer à Administração da Secretaria de Estado da Tributação (SET) dados estatísticos e auxiliá-la nas tomadas de decisões em matéria relacionada com a arrecadação e o recolhimento dos tributos estaduais;
IV - autorizar estabelecimentos bancários a proceder ao recolhimento dos tributos devidos ao Estado do Rio Grande do Norte;
V - propor a expedição de atos normativos sobre a arrecadação e o recolhimento de tributos estaduais;
VI - encaminhar à Coordenadoria de Julgamento de Processos Fiscais (COJUP), sob a forma de recursos, as decisões inerentes às restituições do IPVA e ITCD, conforme dispuser o Regulamento de Procedimentos e de Processo Administrativo Tributário (RPAT), aprovado pelo Decreto Estadual nº 13.796, de 1998;
VII - encaminhar os processos relativos a ITCD para as comissões instituídas com o objetivo de avaliar os bens, direitos, títulos e créditos transmitidos ou doados;
VIII - expedir ordens de serviço necessárias à execução das atividades de competência do órgão; e
IX - praticar os demais atos inerentes ao exercício de suas atribuições e os que lhe forem determinados pelo Secretário de Estado da Tributação.
Parágrafo único.  O Coordenador da Coordenadoria de Arrecadação, Controle e Estatística poderá, mediante determinação constante em ato do Secretário de Estado da Tributação, delegar aos Subdiretores de Unidade de Tributação as atribuições de competência do órgão, indicadas no art. 41 deste Regulamento.” (NR)

 

“Art. 67.  .................................................................................................
.................................................................................................................
VII - decidir quanto aos pedidos de reconhecimento de benefícios fiscais com aferição de caráter individual, mediante determinação em ato do Secretário de Tributação;
.....................................................................................................” (NR)

 

“TÍTULO IV
.................................................................................................................
 CAPÍTULO II
.................................................................................................................
Seção XII
Do Subcoordenador da Subcoordenadoria de Fiscalizações Estratégicas, Substituição Tributária e Comércio Exterior” (NR)

 
“Art. 74.  São atribuições do Subcoordenador da Subcoordenadoria de Fiscalizações Estratégicas, Substituição Tributária e Comércio Exterior:
.................................................................................................................
III - sugerir ao Coordenador da Coordenadoria de Fiscalização a seleção de mercadorias que devam ser objeto de substituição tributária;
.................................................................................................................
V - apreciar e homologar decisões sobre pedidos de restituição de ICMS indevidamente pagos, conforme disciplinado no Regulamento de Procedimentos e de Processo Administrativo Tributário (RPAT), aprovado pelo Decreto Estadual nº 13.796, de 1998;
VI - encaminhar à Coordenadoria de Julgamento de Processos Fiscais (COJUP), sob a forma de recursos, as decisões contrárias à Fazenda Estadual inerente às restituições do ICMS, conforme dispuser o Regulamento de Procedimentos e de Processo Administrativo Tributário (RPAT), aprovado pelo Decreto Estadual nº 13.796, de 1998;
VII - expedir ordens de serviço relativas às atividades de fiscalização, com abrangência em todo o território estadual, de acordo com a necessidade da Administração Tributária; e
VIII - praticar os demais atos necessários ao exercício de suas atribuições, especialmente os determinados pelo Coordenador da Coordenadoria de Fiscalização.” (NR)

 

“TÍTULO IV
.................................................................................................................
 CAPÍTULO II
.................................................................................................................
Seção XIV
Do Subcoordenador da Subcoordenadoria de Cadastro e Itinerância” (NR)

 
“Art. 76.  São atribuições do Subcoordenador da Subcoordenadoria de Cadastro e Itinerância (SUCADI):
I - administrar o Cadastro de Contribuintes do Estado;
II - abrir procedimentos de fiscalização para aprofundar averiguações de informações cadastrais;
III - determinar a realização de diligências nos estabelecimentos dos contribuintes para conferência dos dados cadastrais informados;
.................................................................................................................
V - propor soluções para os problemas identificados na sua área de atuação;
VI - determinar a realização de diligências necessárias às atividades inerentes à itinerância fiscal, à apuração de denúncias ou à instrução de processos;
VII - expedir ordens de serviços necessárias à execução das atividades de competência do órgão; e
VIII - praticar os demais atos inerentes ao exercício de suas atribuições e os que lhe forem determinados pelo Coordenador da Coordenadoria de Fiscalização.” (NR)

 

“TÍTULO IV
.................................................................................................................
 CAPÍTULO II
................................................................................................................
Seção XV
Do Subcoordenador da Subcoordenadoria de Fiscalização de Mercadorias em Trânsito” (NR)

 

“Art. 77.  São atribuições do Subcoordenador da Subcoordenadoria de Mercadorias em Trânsito:
.................................................................................................................
V - executar atividades de fiscalização de mercadoria em trânsito, em nível estadual;

VI - determinar a realização de diligências necessárias às atividades inerentes à apuração de denúncias ou à instrução de processos;
VII - lavrar termo de apreensão de mercadorias e apreender documentos, equipamentos fiscais e não fiscais encontrados em situação irregular ou portados com intenção fraudulenta, quando necessário à comprovação de flagrante infração à legislação tributária;
VIII - expedir ordens de serviços necessárias à execução das atividades de competência do órgão;
IX - exigir a prestação de contas dos Auditores Fiscais no âmbito de sua competência;
X - executar atividades de fiscalização de mercadoria em situação irregular, em nível estadual; e
XI - praticar os demais atos inerentes ao exercício de suas atribuições e os que lhe forem determinados pelo Coordenador da Coordenadoria de Fiscalização.” (NR)

 

“Art. 79.  São atribuições do Subcoordenador da Subcoordenadoria de Fiscalização de Estabelecimentos: 
I - planejar e executar as ações de fiscalização inerentes à Subcoordenadoria;
II - analisar, despachar e encaminhar processos e documentos e emitir pareceres técnicos;
III - estabelecer critérios técnicos para a implantação de métodos racionais de controle e fiscalização de estabelecimentos;
IV - propor a instituição de grupos de fiscalização setorial ou especiais;
V - propor a seleção de empresas e elaborar plano de fiscalização a ser executado;
VI - expedir ordens de serviço relativas às atividades de fiscalização, com abrangência em todo o território estadual, de acordo com a necessidade da Administração Tributária; e
VII - praticar os demais atos inerentes ao exercício de suas atribuições e os que lhe forem determinados pelo Coordenador da Coordenadoria de Fiscalização.” (NR)

 

“Art. 83.  .................................................................................................
.................................................................................................................
II - solucionar os problemas administrativos da respectiva circunscrição, em consonância com as diretrizes emanadas da direção superior da Secretaria;
III - definir informações gerenciais necessárias à aferição de desempenho e de resultados;
IV - prestar assistência, orientar e avaliar o desempenho dos auditores fiscais de sua circunscrição;
V - determinar a execução de diligências no interesse da fiscalização ou para atender às exigências de instrução processual;
VI - apreciar e homologar decisões sobre pedidos de restituição de ICMS indevidamente pago, conforme disciplinado no Regulamento de Procedimentos e de Processo Administrativo Tributário (RPAT), aprovado pelo Decreto Estadual nº 13.796, de 1998;
VII - controlar e prestar contas das verbas de suprimento de fundos destinados ao custeio das unidades regionais;
VIII - controlar e executar as atividades de fiscalização, diligência e itinerância fiscal na área de atuação da Unidade Regional de Tributação (URT);
IX - expedir ordens de serviço relativas às atividades de fiscalização, no âmbito de sua competência e circunscrição fiscal, de acordo com a necessidade da Administração Tributária; e
X - praticar os demais atos inerentes ao exercício de suas atribuições e os que lhe forem determinados pelo Secretário de Estado da Tributação.” (NR)

 

“Art. 84.  .................................................................................................
I - auxiliar o Diretor de Unidade Regional de Tributação e substituí-lo, quando expressamente designado pelo titular da Secretaria;
II - controlar e executar as atividades de fiscalização, diligência e itinerância fiscal na sua circunscrição;
III - expedir ordens de serviço relativas às atividades de fiscalização, no âmbito de sua competência e circunscrição fiscal, de acordo com a necessidade da Administração Tributária; e
IV - praticar os demais atos inerentes ao exercício de suas atribuições e os que lhe forem determinados pelo Diretor da Unidade ou pelo Secretário de Tributação.
......................................................................................................” (NR)

 

“Art. 92-A.  Os auditores fiscais desempenharão suas atividades de fiscalização em todo o território estadual, independente do órgão ou unidade em que estiver lotado.
Parágrafo único.  No desempenho de suas funções, os auditores fiscais poderão lavrar termo de apreensão de mercadorias e apreender documentos, equipamentos fiscais e não fiscais encontrados em situação irregular ou portados com intenção fraudulenta, efetuar levantamento físico de estoque ou praticar demais atos quando necessário à comprovação de infração à legislação tributária.” (NR)

 
“Art. 92-B.  São competentes para realizar as ações de fiscalização de trânsito, estabelecimento e de itinerância a Coordenadoria de Fiscalização (COFIS), Coordenadoria de Arrecadação, Controle e Estatística (CACE), Subcoordenadoria de Mercadorias em Trânsito (SUMAT), Subcoordenadoria de Fiscalização de Estabelecimentos (SUFISE), Subcoordenadoria de Fiscalizações Estratégicas, Substituição Tributária e Comércio Exterior (SUSCOMEX), Subcoordenadoria de Cadastro e Itinerância (SUCADI), Corregedoria-Geral do Fisco (COGEF) e as Unidades Regionais de Tributação (URT).
§ 1º  Caberá aos órgãos previstos no caput expedir ordem de serviço necessária ao desempenho das atividades previstas neste artigo.
§ 2º  Na hipótese de fiscalização de estabelecimento, os auditores fiscais deverão estar autorizados por ordem de serviço, exceto na hipótese de necessidade de apurar infringência detectada em operações de trânsito e itinerância fiscal.” (NR)

 

 

Art. 5º  O Anexo II do Regulamento da Secretaria de Estado da Tributação (RSET), aprovado pelo Decreto Estadual nº 22.088, de 2010, passa a vigorar com a redação do Anexo Único deste Decreto.

 

Art. 6º  Ficam revogados os seguintes dispositivos do Regulamento da Secretaria de Estado da Tributação (SET), aprovado pelo Decreto Estadual nº 22.088, de 16 de dezembro de 2010:

 

I - o art. 60;

 

II - o art. 61;

 

III - o inciso VI do art. 67;

 

IV - o parágrafo único do art. 84.

 

Art. 7º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

 

 

Palácio de Despachos de Lagoa Nova, em Natal/RN, 04 de junho de 2019, 198º da Independência e 131º da República.

 

 

 

  FÁTIMA BEZERRA

Carlos Eduardo Xavier

 
ANEXO ÚNICO

 
ANEXO II DO REGULAMENTO DA SECRETARIA DE ESTADO DA TRIBUTAÇÃO (RSET), APROVADO PELO DECRETO ESTADUAL Nº 22.088, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2010
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